PROCEDIMENTO LEGISLATIVO

•É a sucessão de actos necessários para produzir um acto legislativo (LEI)

•Ou então – “é o complexo de actos, qualitativa e funcionalmente heterogéneos e autónomos, praticados por sujeitos diversos e dirigidos à produção de uma lei do parlamento”

FASES E ACTOS DO PROCEDIMENTO LEGISLATIVO

1. fase de INICIATIVA

2. fase INTRODUTÓRIA

3. fase CONSTITUTIVA

4. fase de CONTROLO

5. fase de INTEGRAÇÃO DE EFICÁCIA

FASES

Iniciativa

a. Fase de impulso

b. Actos propulsivos do procedimento legiferante

c. Esta fase tem como função “colocar em andamento” o poder legislativo

• Direito de iniciativa (167 CRP) – 
apresentação de um texto à AR Parlamentar = PROJECTO-LEI – pertence aos deputados ou grupos parlamentares (167/1) 

Governo = PROPOSTA DE LEI (167/2/4/5/6 e 200/c)

UUAALL

Discussão e votação na generalidade – a discussão incide sobre os princípios e o sistema d cada projecto ou proposta de lei / a votação na generalidade incide sobre cada projecto ou proposta de lei
Discussão e votação na especialidade – a discussão versa sobre cada artigo

/ a votação sobre cada artigo, número e alínea

Há, depois, a votação final global (168/2)

UUAALL

GARANTIA E CONTROLO DA CONSTITUIÇÃO

(5 questões)

Quem controla as normas constitucionais?

Segundo a doutrina constitucional, temos duas respostas. Pode ser um controlo político, neste caso seriam as Assembleias representativas, o que já aconteceu na nossa história. A outra resposta a esta questão é o poder judicial, haverá um controlo jurisdicional, controlo feito pelos tribunais. 

Existem dois grandes modelos de justiça constitucional, há o modelo americano ou difuso (qualquer tribunal, independentemente de ser o mais inferior, pode apreciar a constitucionalidade das leis. Os americanos chamam a este sistema de “judicial review”. Este sistema teve origem numa sentença de John Marshall em 1803 “Marbury vs Madison” em que a mesma referia que qualquer acto legislativo contrário à Constituição seria nulo) e o modelo austríaco ou de controlo concentrado (na base deste modelo está Hans Kelsen, para ele não é qualquer tribunal que faz este controlo, mas sim uma secção do supremo, ou em alternativa proceder-se-á à criação de um tribunal específico para o controlo das normas, sendo esta a ideia base para a criação dos Tribunais Constitucionais que proliferaram pela Europa). Em Portugal temos um sistema misto, uma vez que para além de qualquer tribunal poder controlar a constitucionalidade das normas, existe também entre nós um Tribunal Constitucional.

Como se controla?

Existem dois modos de controlo, por via incidental e por via principal.

Via incidental, implica sempre que haja um caso concreto a ser apreciado pelos tribunais. Tem de existir um caso concreto perante a justiça (penal, civil, trabalho, administrativo, etc.) e nesse caso levanta-se um problema de inconstitucionalidade de uma norma.

Via principal, não existe qualquer caso em tribunal. A presença em tribunal é apenas para tratar de assuntos constitucionais, mas normalmente este controlo é reconhecido apenas a algumas pessoas.

A inconstitucionalidade verifica-se quando ocorre um choque entre um acto legislativo e a CRP, seja em normas ou seja em princípios constitucionais. A ilegalidade de uma norma verifica-se quando ocorre um choque entre dois actos legislativos (um regulamento que vai contra uma Lei).
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Quando se controla?

O controlo pode ser preventivo ou sucessivo.

Preventivo, é o controlo feito a normas que ainda não entraram em vigor.

Sucessivo, é o controlo feito a normas que já entraram em vigor.

Quem pede o controlo / Quem tem legitimidade?

Existe uma legitimidade universal (todos podem pedir o controlo das normas) e uma legitimidade restrita (apenas certas e determinadas pessoas ou instituições).

Quais os efeitos do controlo?

Os efeitos podem ser gerais (a norma é considerada inconstitucional, não se aplicando a nenhum caso sendo banida), ou particulares (o T.C. pode dizer que a norma não se aplica ao caso concreto, mantendo-se em vigor). Para além destes, também podem ocorrer efeitos retroactivos (quando o T.C. declara inconstitucionalidade da norma desde o momento em que a mesma entrou em vigor) e prospectivos (a inconstitucionalidade é declarada a partir deste momento).

FISCALIZAÇÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE
TC

STJ STA

Trib. Relação T. Central Administrativo

1.ª Instância ou Trib. De Comarca

Trib. Admin.Círculo

TribunaisTributários
Modelo de fiscalização do controle da inconstitucionalidade:

1. preventiva

2. abstracta

2.1 – sucessiva

2.2 – concreta

3. por omissão

4. misto

5. concentrado
1. Controle Preventivo:

1.1 - fiscalização preventiva: (art. 278; 279); ideia de “damage control”;

2.1 - fiscalização abstracta sucessiva: (art. 281; 282); abstracta porque nãoocorre no âmbito de um caso concreto;

Requerida ao TC pelos indicados no art. 281/2 (legitimidade restrita); TC assume o papel de legislador negativo, proferindo uma decisão com força vinculativa: eficácia obrigatória geral; 4 momentos da força vinculativa:
1.º - obrigatória para todos os poderes públicos e privados:

- o legislador (que em princípio deve obediência ao TC);

- todos os Juizes e o próprio TC;

- Administração;

- particulares;

2.º - com efeitos desde: (Kelson defendia “ex nunc”; a nossa CRP, “ex

tunc”)

- efeitos retroactivos (retroage à data de entrada em vigor da

norma)

- efeitos retroactivos parciais (retroage à data de entrada em

vigor da CRP que causa a inconstitucionalidade: a

inconstitucionalidade superveniente)

3.º - efeitos repristinatórios (pressupondo-se que a norma

repristinada não é inconstitucional).

4.º - retroactividade com fixação de efeito mais restrito que o

282/1/2: declarar a inconstitucionalidade de um segmento da norma;

ou ter apenas efeito “ex nunc”; ou declara a inconstitucionalidade

mas não manda aplicar a reconstituição (em nome da segurança

jurídica).

2.2 - fiscalização concreta (art. 280); concreta, porque surge no âmbito de um caso concreto; qualquer cidadão, em qualquer caso, em qualquer instância; pede-se a nulidade do acto com fundamento na inconstitucionalidade da norma (porque naturalmente o acto até poderá ser legítimo); O Juiz decide sobre a questão; da decisão cabe recurso para o TC, mas só em relação à apreciação da inconstitucionalidade da norma.
3. Controle por omissão (art. 283)

cf. Infra.

4. Concentrado e abstracto a partir da fiscalização concreta por três vezes.

5 - Controle Concentrado no TC e difuso:

Difuso porque qualquer tribunal pode apreciar a conformação da norma com a CRP. Concentrado, porque existe um Tribunal Central e superior para apreciar e eventualmente declarar normas constitucionais ou inconstitucionais.

Um controle pressupõe:

1 – um objecto de controle: quaisquer normas jurídicas (art. 281): conceito funcional de norma, que compreende:

- todos os actos emanados pelos órgãos a quem a CRP reconheça competência jurídico-normativa; (jurídicas porque produzidas por poderes públicos;)

- que constitua uma norma de conduta para os cidadãos;

- que constitua um padrão de acção para a Administração;

- que constitua um critério de decisão para os tribunais;
Ficam excluídos da apreciação pelo TC os actos políticos, administrativos, sentenças judiciais e as normas privadas. Mas para estas, os outros Tribunais são competentes para apreciar a ilicitude dessas normas à face da CRP.

1.1 – que na fiscalização abstracta e na fiscalização concreta se encontram nos art. 280; 281; 281/2;

1.2 – que no caso da fiscalização preventiva se encontra no art. 278/1/2;

2 – um parâmetro de controle:

2.1 – o disposto na CRP e os Princípios da CRP (art. 277/1)

2.2 – lei com valor reforçado (art. 280/2/a)

Complexidade irredutível do processo: determina a demora na apreciação do caso pelo TC; adequar a demora da decisão à complexidade do processo em análise. As operações de controle pelos Juízes estão instituídas:

Inconstitucionalidade material -> conteúdo da norma fim da norma

O órgão é competente?

o procedimento de emanação é o correcto?

A forma do diploma é o correcto? <- diploma a analisar

Inconstitucionalidade Orgânica

Inconstitucionalidade Procedimental

Inconstitucionalidade Formal

<- vícios

Sanções dos vícios:

Ineficácia – 119/2

Inexistência – 137

Simples irregularidade – 277/2
Generalidade dos vícios – a doutrina reconduz para a figura da nulidade. O controle da constitucionalidade não existia; não existiam Constituições; só após os movimentos liberais e a ideia de contrato social (Locke, Rousseau e as tradições Calvinistas dos pactos sociais).
Durante a Revolução Francesa, Emanuel Seiyés defendeu a existência de um mecanismo de controle da conformidade das leis à Constituição: o “júri constitucional”; não teve o acolhimento de mais ninguém, porque:

- a Assembleia Nacional detinha as funções Constituinte e legislativa e o poder legislativo não aceitou a ideia de controle porque implicava o enfraquecimento da causa revolucionária;

- e porque a lei era a expressão da vontade geral, pelo que o controle não era necessário;

A tradição de controle constitucional da França é recente, após os anos 70 e de carácter preventivo.

USA 1803; O juiz John Marshall fundamenta a decisão e decide que o Tribunal pode recusar a aplicação de uma lei ao caso e pode decidir o caso com base na Constituição.

Consequências:

- a Constituição é considerada norma superior;

- a Constituição pode ser aplicada a casos concretos;

Esta posição é contrária à doutrina Francesa para a qual a Constituição não tinha valor jurídico mas tão só uma valor declarativo de princípios fundamentais; (tese do valor declarativo das Constituições). Há ainda outra tese que considerava que a Constituição só vinculava o legislador e não podia ser invocada directamente pelo particular.

Só no séc. XX o judeu Austríaco Hans Kelson propõe a criação de um TC para resolver conflitos de normas, maxime com a Constituição. Hoje, mesmo os Tribunais administrativos já vão mostrando essa faceta pela figura da impugnação do acto.

Na Alemanha, entre outros motivos, contestava-se o facto da população judaica ser menos de 3% e de 33% das cátedras serem ocupadas por judeus; (educação cristã demasiado fechada e dogmática); os judeus colocaram sempre grande ênfase na educação e já na época medieval pagavam para se excluírem da “pirâmide feudal”: o fiscus judaicus. Hans Kelson fugia para os USA em 1938.

Em 1938 Hitler começava a perseguição do povo judeu; em 1948 morria; querendo exterminá-los, promoveu a sua união e engrandecimento. As leis Nazis violaram direitos fundamentais. Para Hitler a democracia estabelecia-se pelo “diálogo directo” e prescindia da Constituição e dos órgãos legislativos. Pós-guerra: 1949: a Constituição de Bonna ainda em vigor, cria um TC Federal inspirado no modelo de Kelson com as funções de controle de constitucionalidade das leis, resolução de conflitos entre órgãos de soberania, protecção dos direitos dos cidadãos pela figura do “recurso de amparo” e ilegalizar partidos políticos que atentem contra a ordem constitucional livre e democrática.

Surgem assim os dois grandes modelos: o difuso, também conhecido por “judicial review” (o americano) e o concentrado (o Continental). O controle difuso, concreto e incidental da CRP tem a sua origem no caso Marbury vs. Madison; este caso viu o seu princípio do controlo concreto ser passado para a Constituição Brasileira pela mão do seu jurista Rui Barbosa; e desta para a Constituição portuguesa de 1911.

Ficam duas grandes doutrinas:

1 - USA:

1.1 - dos efeitos declarativos de inconstitucionalidade da fiscalização

concreta, pelo Tribunal, que declara a existência do vício da Lei que leva a

uma acção retroactiva;

1.2 – controlo difuso e concreto;

2 – Austríaca (Kelson):

2.1 – declara a existência do vício com efeitos prospectivos desde que o

Tribunal verifica a sua existência, constituindo a inconstitucionalidade;

2.2 – controlo concentrado e abstracto;

Processo de fiscalização de inconstitucionalidade por omissão

art. 283 CRP

Omissões

As omissões jurídico-constitucionais são incumprimentos de imposições constitucionais permanentes e concretas; é um não fazer daquilo a que se está obrigado pela CRP; há normas na CRP que vinculam o legislador no sentido de que ele tem que adoptar medidas legislativas que concretizam a CRP.

São exemplo das normas constitucionalmente impositivas (que impõem um comportamento: o acto legislativo): “incumbe ao Estado...” – art. 63/2; 64/2/a; 59/2/a;

Estas normas nada têm a ver com aquelas outras consideradas normas abstractamente impositivas, ou “normas tarefa”: “promover...” – art. 9/b; 9/e; 9/g

Prof. Jonatas:

Omissão inconstitucional: art. 283 - A inconstitucionalidade do silêncio legislativo ficará dependente de critérios não temporais como o da “importância e indispensabilidade da mediação legislativa” sentida num determinado momento histórico pelos Juízes do TC (Tribunal Constitucional). Este apenas poderá dar disso conhecimento ao órgão legislativo competente, não podendo obrigá-lo a emitir a ou as mediadas reclamadas: uma consequência do princípio da divisão de poderes (uma das dimensões do princípio do Estado de Direito).
Requisitos processuais

Requisitos processuais subjectivos

- Legitimidade processual (quem pode requerer ao TC que verifique a existência de inconstitucionalidade por omissão):
O PR, o Provedor da Justiça e os Presidentes das Assembleias legislativas Regionais – art. 283/1

- Destinatário (quem tem obrigação de legislar):

AR, Gov e ALR Assembleias Legislativas Regionais.

Requisitos objectivos

O objecto do requerimento é a verificação do não cumprimento da Constituição em virtude de comportamentos omissivos; os órgãos com poderes legislativos não adoptaram as medidas legislativas necessárias para tornar exequíveis as normas constitucionais.

Efeitos

A verificação do não cumprimento da constitucionalidade obriga o TC a dar conhecimento da inconstitucionalidade por omissão ao órgão competente – art. 283/2

Dr. Mário Barata citando o Prof. Gomes Canotilho:

 “Segundo alguma doutrina Norte Americana, a inconstitucionalidade por omissão foi considerada uma estupidez constitucional. No caso português, se há estupidez constitucional, então é o caso deste artigo.”
Dr. Mário Barata: “Solução fraca; dá conhecimento; não obriga. Se o TC pudesse obrigar, insurgir-se-iam os constitucionalistas, por se verificar a violação do princípio da separação de poderes”.
Processo de fiscalização abstracta preventiva

(controle prévio de constitucionalidade); art. 278; art. 279;

Controle preventivo

Incide sobre “normas imperfeitas”: normas que já existem mas que não estão em vigor; não foram promulgadas nem publicadas. O TC não intervém para anular a norma mas para se pronunciar sobre ela e sobre a sua constitucionalidade. Na sequência dessa pronúncia poderá haver um veto do PR ou a reabertura do processo legislativo – art. 278 e 279.

Requisitos processuais

Requisitos processuais subjectivos

a) a competência para exercer a fiscalização preventiva da Constitucionalidade pertence ao TC;
b) a legitimidade processual activa para desencadear este tipo de processo pertence ao PR e aos Ministros da República – 278/1/2

Requisitos processuais objectivos

O objecto da pretensão do requerimento é a apreciação pelo TC da inconstitucionalidade de certas normas no intuito de evitar se introduzam no ordenamento jurídico normas inconstitucionais. O PR convoca o TC para se pronunciar mas não é todo e qualquer tipo de normas: são só as referidas no art. 278/1: o caso dos Tratados e Acordos Internacionais, os DL e os Decretos; nunca o PR mandará para o TC um Regulamento ou uma Resolução. Os Ministros da República também podem enviar o DLRegional para o TC (art. 278/2); pelo art. 278/4, podem também em relação a Leis Orgânicas o PR, o PM e 1/5 dos deputados em efectividade de funções.

Requisitos processuais temporais

O PR e os Ministros da República devem solicitar a fiscalização preventiva no prazo de 8 dias a contar da recepção do diploma e o TC tem 25 dias para se pronunciar – art. 278/3 e 278/8.

Efeitos

Quando o TC se pronuncia pela inconstitucionalidade tem os efeitos previstos no art. 279: /1 “efeitos da decisão” – vetado e devolvido ao órgão; /2 – não pode ser promulgado ou assinado; /3 – se for reformulado poderá ser sujeito a novo controle preventivo.
Veto e reenvio

No caso do TC se pronunciar pela inconstitucionalidade o PR e o MR devem vetar os diplomas que preventivamente foram considerados inconstitucionais e devolvê-los (reenvio) ao órgão que os aprovou (AR, Gov, Assembleias Legislativas Regionais).

Expurgação ou confirmação

O veto do PR ou dos Ministros da República é suspensivo e jurídico, que pode ser superado pela:

a) expurgação da norma inconstitucional

b) confirmação do Decreto por maioria de 2/3 dos deputados presentes, (art. 136/2), desde que superior à maioria absoluta dos deputados em efectividade de funções: 116 deputados no mínimo.
Aqui verificam-se duas teorias:

- a de que o PR tem de promulgar;

- a de que o PR não tem que promulgar; esta tese nunca foi testada e foi enfraquecida por uma analogia com os Estatutos Regionais que prevêem a obrigatoriedade de o Ministro da República promulgar os diplomas confirmados pela Assembleia Legislativa Regional; a contraposição a esta analogia baseia-se na argumentação de que o MR e ALR não são órgãos de soberania e no caso do MR nem foi eleito por sufrágio.
Reformulação

Os órgãos que emanam o diploma submetido à fiscalização preventiva podem ao abrigo do art. 279/3 reformular o mesmo. Independentemente dessa reformulação, pode o PR enviar novamente o diploma para o TC.

Falta de promulgação ou de assinatura

Caso não haja expurgação ou confirmação, os diplomas não podem ser promulgados, assinados ou ratificados e a falta de promulgação e assinatura dos diplomas determina a inexistência jurídica dos mesmos - art.137.

Fiscalização preventiva de Leis orgânicas

art. 278/4

Para além do PR, podem requerer esta fiscalização o PM e 1/5 dos deputados da AR.

Processo fiscalização abstracta sucessiva

art. 281 e 282

A CRP consagrou um controlo concentrado e abstracto de normas. Por controlo de normas entende-se o processo constitucional dirigido à fiscalização e decisão com força obrigatória geral, (com força de lei), de validade formal ou material de uma norma jurídica. O controle abstracto pode ser feito antes das normas entrarem em vigor, (controlo preventivo), ou depois (controlo sucessivo) art. 281 e 282.

O controlo abstracto sucessivo existe quando independentemente de um caso concreto se averigua a conformidade de quaisquer normas com o parâmetro Constitucional. O TC actua como defensor da CRP relativamente ao legislador.

Requisitos Processuais

Requisitos objectivos

O TC aprecia e declara com força obrigatória geral a inconstitucionalidade de quaisquer normas (art. 281/1/a); qualquer tipo de norma: actos legislativos, actos regulamentares e actos administrativos.
Requisitos subjectivos

A competência para apreciar as acções em sede de controlo abstracto de normas é exclusivamente atribuído pela CRP ao TC (art. 281/1; art. 62 e ss. da LTC – Lei Orgânica do Tribunal Constitucional. Têm legitimidade processual activa para solicitarem a fiscalização de normas jurídicas , apenas as entidades referidas no art. 281/2. Não existe entre nós a figura do recurso de amparo ou acção constitucional de defesa para controlo dos DLG’s.

Há contudo dois meios para os cidadãos forçarem a verificação: o exercício do direito de petição6 (art. 52/1), nomeadamente ao Provedor da Justiça (art. 23), que tem legitimidade (mas não obrigatoriedade) para desencadear o processo de fiscalização abstracta sucessiva.

Princípios do processo

O processo de fiscalização abstracta sucessiva não é um processo contraditório ou de partes; o TC também não inicia o processo. O que o TC faz é actuar a pedido de certas entidades e só pode pronunciar-se sobre as normas cuja apreciação foi pedida: só pode o TC responder relativamente àquilo que lhe foi pedido, ignorando o resto do diploma legal.

Efeitos das decisões

Força de caso julgado

As sentenças do TC têm força de caso julgado material e formal. São decisões finais e insusceptíveis de recurso, (i.e. caso julgado formal) e valem para todos os tribunais.

A “excepção do caso julgado” transitados em julgado que beneficiam da declaração de inconstitucionalidade de uma norma pela qual foram condenados.

Força obrigatória geral

As decisões do Tribunal Constitucional que declarem de forma abstracta a inconstitucionalidade, têm força obrigatória geral (art. 282/1). Quando assim é, significa que as sentenças são vinculativas para todos os Tribunais, (para o próprio legislador e o próprio TC) e têm força de Lei.

As sentenças do TC são publicadas no Diário da República (DR), quer na I quer na II série7 – art. 119/1/g e art. 3 LTC. 6 Lei n.º 43/90 de 10 de Agosto

7 cf. Lei n.º 74/98 de 11 de Novembro e art. 3.º do LTC Com excepção das decisões proferidas em fiscalização concreta, todas as demais decisões positivas de inconstitucionalidade são publicadas na I série. Todas as decisões negativas de inconstitucionalidade bem como as positivas em processos concreto, são publicadas na II série:

FISCALIZAÇÂO Decisão positiva de inconstitucionalidade. Decisão negativa de

Inconstitucionalidade Preventiva

Pronuncia-se pela inconstitucionalidade da norma I série DR

Não se pronuncia pela inconstitucionalidade da norma II série DR

Abstracta sucessiva

Declara a inconstitucionalidade da norma I série DR

Não declara a inconstitucionalidade da norma II série DR

Concreta

Julga a norma inconstitucional II série DR

Não julga a norma inconstitucional II série DR

Por omissão

Verifica a existência de inconstitucionalidade por omissão I série DR

Não verifica a existência de inconstitucionalidade por omissão II série DR

Efeitos das decisões (continuação)

Regime geral

a) Inconstitucionalidade originária: a declaração com força obrigatória geral de inconstitucionalidade de uma norma implica a nulidade da mesma e produz efeitos retroactivos desde que a norma entrou em vigor (ex tunc; o contrário de ex nunc: efeito prospectivo) 

b) Inconstitucionalidade superveniente: a declaração com força obrigatória geral de inconstitucionalidade de uma norma que se tornou inconstitucional por força de uma revisão constitucional posterior à entrada em vigor dessa mesma norma; a retroactividade é levada ao momento em que a revisão constitucional em causa entrou

em vigor.

c) Limites: : a declaração com força obrigatória geral de inconstitucionalidade de uma norma tem limites. A própria CRP menciona o caso julgado (art. 282/3). Em matéria Penal, disciplinar ou de mera ordenação social, se posteriormente a uma condenação efectiva o TC declarar a inconstitucionalidade de uma norma, o condenado aproveita aquela declaração.

d) O alcance dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade do TC (art. 282/4).

Efeitos repristinatórios

Para evitar o vazio jurídico, existe o efeito repristinatório das normas e diplomas anteriores aos declarados inconstitucionais.

Sentenças de rejeição de inconstitucionalidade

Após a rejeição de inconstitucionalidade, sempre se poderá pedir nova apreciação, uma vez que a CRP nada prevê em contrário. Após pode o TC eventualmente decidir de forma contrária à rejeição. Até ao momento só houve um caso em que tal aconteceu: o caso de acumulação dos cargos de deputado europeu e de Presidente de Câmara Municipal por Fernando Gomes.

Processo de fiscalização difuso, concreto ou incidental

(significam o mesmo) O controle de normas constitucionais remonta à Constituição de 1911; foi largamente influenciada pela Constituição Brasileira e esta pela Constituição

Americana. Neste tipo de processo a competência para fiscalizar a Constitucionalidade das normas é reconhecida a todos os tribunais, superiores ou não.

Sentido geral da fiscalização judicial concreta

O processo de fiscalização concreta de normas jurídicas traduz a consagração do direito de fiscalização dos Juizes relativamente às normas aplicadas a um caso concreto. Uma norma em desconformidade material, formal ou procedimental com a CRP é nula, devendo o Juiz antes de decidir qualquer caso concreto com esta norma, examinar se ela viola normas e princípios da Constituição. Neste quadro os Juizes têm acesso directo à Constituição.

Esta competência dos Tribunais para exercer este tipo de controle encontra-se referida nos art. 204, 280 e 69 da LTC. Neste tipo de processo o problema da constitucionalidade de uma norma surge no decurso de um processo, seja de competência cível, administrativo ou do trabalho (Tribunal “a quo”).

Da decisão do Tribunal cabe recurso para o TC (Tribunal “ad quem”).
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Requisitos processuais

Requisitos subjectivos

a) Tribunais

A questão de inconstitucionalidade deve ser levantada num feito submetido a julgamento perante um Tribunal (levanta-se a questão durante um processo).

b) Sujeitos

Esta questão de inconstitucionalidade pode ser levantada pelas partes, pelo Juiz e pelo MP quando ele é parte no processo.

Requisitos objectivos

a) A questão de inconstitucionalidade

A questão suscitada perante o Juiz da causa, (Juiz a quo), tem de ser uma inconstitucionalidade. Tem que colocar-se o problema da conformidade ou da desconformidade da norma com a CRP.

b) Relevância da questão de inconstitucionalidade

Exige-se que a questão da inconstitucionalidade seja relevante para a decisão da causa; esta, diz respeito a outro assunto, (questão de fundo), mas depende da validade ou da invalidade de uma norma a aplicar ao caso. A questão da inconstitucionalidade não é a questão principal; é uma questão prévia que é relevante para a decisão da causa (questão principal).
c) Inconstitucionalidade de normas

A questão da inconstitucionalidade deve ter por objecto normas (normas públicas com efeitos públicos) que tenham de ser aplicadas na causa. Aqui não há qualquer restrição quanto à natureza das normas. Não se controlam os actos judiciais, administrativos, políticos e as normas privadas (regulamentos de associações ou de empresas).

d) Procedência da questão

Pertence ao Juiz da causa decidir se é fundada ou não a pretensão da parte quanto à inconstitucionalidade. O Juiz não pode recusar pronunciar-se.

Recursos para o TC

Das decisões para os Tribunais relativas à questão de inconstitucionalidade cabe recurso para o TC; o objecto do recurso não é a decisão do Tribunal a quo sob o mérito da questão, (questão de fundo), mas apenas o segmento da decisão judicial relativamente à questão de inconstitucionalidade .

Tipos de recursos

Objecto

a) recursos de decisões positivas de inconstitucionalidade

Estes são os recursos de decisões que não tenham aplicado uma norma por motivo de constitucionalidade (art. 281/a). Verificou-se um juízo positivo de inconstitucionalidade. Isto significa que a norma é inconstitucional.

b) recursos de decisões negativas de inconstitucionalidade

Trata-se de recursos de decisões que aplicaram uma norma, não obstante a sua inconstitucionalidade ter sido arguida num processo – art. 280/1/b. Se a invocação da inconstitucionalidade se faz após o termo do processo (fora do processo) e num acto de recurso hierárquico, já não cabe a invocação da inconstitucionalidade. Verificou-se um juízo negativo de inconstitucionalidade. Isto significa que a norma é constitucional. Se o TC proferir uma decisão negativa de

inconstitucionalidade, o Tribunal (de Comarca) terá que aplicar a norma.

Qualidade dos recorrentes

a) recursos da parte

Recursos interpostos pelas partes de acordo com as regras gerais do processo art. 280/4.

b) recurso oficioso

Recurso interposto pelo MP quando ele é parte no processo.

Carácter obrigatório ou facultativo

a) recursos facultativos

Os recursos das partes e do MP quando ele não está obrigado a recorrer por dever de ofício.

b) recursos obrigatórios

Os recursos interpostos pelo MP em cumprimento de expressa imposição constitucional. Há duas situações, definidas nos art. 280/3 e 280/5.

Análise dos recursos

Recursos facultativos e obrigatórios

Os recursos facultativos de partes e obrigatórios do MP têm lógicas diferentes. Os primeiros destinam-se a defender interesses subjectivos e daí o seu carácter facultativo.

Os segundos destinam-se a salvaguardar princípios objectivos da ordem jurídica constitucional.
Recurso Directo para o TC e recursos com exaustão dos recursos ordinários

a) recursos de decisões positivas de inconstitucionalidade

O regime de decisões positivas de inconstitucionalidade tem três momentos e é este:

1.º momento – o Tribunal onde se suscita o incidente de inconstitucionalidade de uma norma desaplica a norma impugnada (não aplica a norma ao caso).

2.º momento – da decisão do Tribunal pode haver recurso directamente para o TC.

3.º momento – contudo, se as partes quiserem, podem percorrer toda a

tramitação ou esgotar todos os recursos.

b) recurso de decisões negativas de inconstitucionalidade

tem um regime diferente: aqui há exaustão de recursos – art. 70/2 da LTC, por força do art. 70/1/b.

Efeitos das decisões do TC

A CRP não esclarece sobre os efeitos da fiscalização concreta (art. 280). Todavia há uma espécie de construção doutrinária e da leitura do art. 70 e ss. da LTC.

Decisões de provimento

O TC julga inconstitucional a norma impugnada: profere uma decisão positiva de inconstitucionalidade.

a) eficácia limitada ao caso concreto

A decisão do TC julgando inconstitucional a norma só afecta a decisão proferida pelo Tribunal “a quo”.
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b) efeitos de caso julgado no processo

A norma julgada inconstitucional pelo TC não pode ser aplicada no processo (art. 80/1 LTC)

c) efeitos restritos à questão da inconstitucionalidade

A decisão do TC faz caso julgado no processo mas apenas no que respeita à questão de inconstitucionalidade.

Decisões de não provimento

Isto significa que o TC proferiu uma decisão negativa de inconstitucionalidade e esta obriga o Juiz do Tribunal a quo a aplicar a norma impugnada: a norma é constitucional.

Processo de declaração de inconstitucionalidade com base em

controlo concreto

art. 281/3; art. 82 LTC.

É um caso especial; há uma espécie de bypass da fiscalização concreta para a fiscalização abstracta. Tem que haver em 1.º lugar três decisões do TC julgando uma norma inconstitucional. Em três processos diferentes foi levantada a mesma questão, que é apreciada e julgada inconstitucional pelo TC por três vezes. Quando tal se verifica, um dos Juizes ou o MP pode suscitar a questão alertando o TC, organizando-se o processo prescrito pelo art. 281/3: o TC vai declarar a norma inconstitucional com força obrigatória geral, vinculando todos os Tribunais – art. 282/1 (tem força de lei). Esta decisão é sempre publicada no DR como condição de eficácia – art.

119/g e art. 3.º LTC.

